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			Prefácio

			É realmente um privilégio prefaciar um livro cujo tema gira em torno dos direitos da criança!

			O privilégio é maior porque os autores são dois notáveis educadores, um da Europa, o outro da América Latina; um oriundo da tradição judaica, o outro da cristã católica; um tendo como ponto de referência a Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança, o outro a Declaração Universal dos Direitos da Criança de 1959: Janusz Korczak, que foi arrastado ao famigerado campo de concentração de Treblinka durante a Segunda Guerra Mundial para morrer assassinado pelos nazistas junto com as crianças que não quis abandonar, e Dalmo de Abreu Dallari, que enfrentou as hostes fascistas da ditadura civil-militar brasileira ao denunciar contínua e corajosamente suas violações dos direitos humanos.

			Apesar de escreverem em épocas diferentes, os dois se complementam harmoniosamente. Têm como pano de fundo comum a rica tradição judaico-cristã, que o leitor poderá conferir através da leitura dos textos bíblicos do Antigo e do Novo Testamento que inseri após cada um dos dez princípios da Declaração dos Direitos da Criança, reproduzida a seguir.

			Longe de serem sectários, porém, os autores escrevem sobre os valores mais preciosos da humanidade, acumulados, destilados, testados e depositados no vasto cabedal humanista da cidadania ecumênica universal.

			Jaime Wright

		


		
			Declaração dos Direitos da Criança

			(Aprovada pelas Nações Unidas em 20 de novembro de 1959)

			Fundamentação bíblica judaico-cristã

			Teus filhos serão como rebentos de oliveira ao redor da tua mesa.

			(Salmos 128,3)

			Em verdade vos digo: quem não receber o reino de Deus como uma criança, não entrará nele.

			(Marcos 10,15)

			Preâmbulo

			Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano, e resolveram promover o progresso social e elevar o nível de vida dentro de um conceito mais amplo de liberdade;

			Considerando que as Nações Unidas proclamaram, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, que todas as pessoas têm todos os direitos nela enunciados, sem qualquer distinção de raça, cor, idioma, religião, opinião — seja política ou de qualquer outra natureza –, origem social, ou nacionalidade, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição;

			Considerando que a criança, por sua imaturidade física e mental, necessita de proteção e cuidados especiais, incluindo-se a devida proteção legal, tanto antes quanto depois do nascimento;

			Considerando que a necessidade de tal proteção especial foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos atos constitutivos dos organismos especializados e das organizações internacionais que se interessam pelo bem-estar da criança;

			Considerando que a humanidade deve à criança o que de melhor tiver a dar,

			A Assembleia Geral

			Proclama a presente Declaração dos Direitos da Criança, a fim de que esta possa ter uma infância feliz e gozar — pelo seu próprio bem e o da sociedade — dos direitos e liberdades que aqui se enunciam e conclama os pais, os homens e mulheres individualmente e as organizações privadas, as autoridades locais e governos nacionais a reconhecer estes direitos e lutar por sua observância, através de medidas legislativas ou de outra índole, a ser adotadas progressivamente em conformidade com os seguintes princípios:

			Princípio I

			A criança desfrutará de todos os direitos enunciados nesta Declaração. Estes Direitos serão outorgados a todas as crianças, sem qualquer exceção, distinção ou discriminação por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, nacionalidade ou origem social, posição econômica, nascimento ou outra condição, seja inerente à própria criança ou à sua família.

			“Não deis atenção em vossos julgamentos à aparência das pessoas. Ouvi tanto os pequenos como os grandes, sem temor de ninguém, porque a Deus pertence o juízo.” (Deuteronômio 1,17) “Porque o Senhor vosso Deus é o Deus dos deuses e o Senhor dos senhores, o Deus grande, o forte e terrível, que não faz acepção de pessoas nem aceita suborno.” (Deuteronômio 10,17)

			“Agora reconheço deveras que não há em Deus acepção de pessoas, mas lhe é agradável quem, em qualquer nação, o temer e praticar a justiça.” (Atos 10,34-35) “Não há distinção entre judeu e grego. Um mesmo é o Senhor de todos, rico para todos que o invocam.” (Romanos 10,12) “Então não haverá nem judeu nem grego, nem bárbaro nem cita, nem escravo nem livre.” (Colossenses 3,11)

			Princípio II

			A criança gozará de proteção especial e disporá de oportunidades e serviços, a ser estabelecidos em lei e por outros meios, de modo que possa desenvolver-se física, mental, moral, espiritual e socialmente de forma saudável e normal, assim como em condições de liberdade e dignidade. Ao promulgar leis com este fim, a consideração fundamental a que se atenderá será o interesse superior da criança.

			“Quanto ao jovem Samuel, continuava crescendo em estatura e na estima tanto do Senhor como dos homens.” (1 Samuel 2,26) “Em paz me deito e logo adormeço, porque só tu, Senhor, me fazes viver em segurança.” (Salmos 4,9) “Seguirás tranquilo teu caminho, sem que tropece teu pé. Quando te sentares, não terás sobressaltos, quando te deitares, o sono será tranquilo.” (Provérbios 3,23-24) “Exterminarei da face da terra o arco, a espada e a guerra, e os farei habitar em segurança.” (Oseias 2,20)

			“Jesus crescia em sabedoria, idade e graça diante de Deus e dos homens.” (Lucas 2,52) “O ladrão não vem senão para roubar, matar e destruir. Eu vim para que tenham vida e a tenham em abundância.” (João 10,10) “Deus me disse: ‘Não te abandonarei nem te desampararei’. De maneira que confiantemente possamos dizer: ‘O Senhor é meu auxílio, não temerei. O que me poderá fazer o homem?’” (Hebreus 13,5-6)

			Princípio III

			A criança tem direito, desde o seu nascimento, a um nome e a uma nacionalidade.

			“Quando o Altíssimo espalhou o gênero humano, fixou os limites dos povos.” (Deuteronômio 32,8) “Os céus são os céus do Senhor, mas a terra ele deu aos filhos dos homens.” (Salmos 115,16)

			“O Deus que fez o mundo e todas as coisas que nele há estabeleceu para os povos os tempos e os limites de sua habitação.” (Atos 17,24 e 26) “Paulo respondeu: ‘Pois eu tenho a cidadania por nascimento’.” (Atos 22,28)

			Princípio IV

			A criança deve gozar dos benefícios da previdência social. Terá direito a crescer e desenvolver-se em boa saúde; para essa finalidade deverão ser proporcionados, tanto a ela quanto à sua mãe, cuidados especiais, incluindo-se a alimentação pré e pós-natal. A criança terá direito a desfrutar de alimentação, moradia, lazer e serviços médicos adequados.

			“As casas estão em paz e sem temor.” (Jó 21,9) “Pela boca das crianças e dos pequeninos preparaste teu louvor contra os adversários, reduzindo ao silêncio o inimigo e o rebelde.” (Salmos 8,3) “O Senhor cura os corações atribulados e pensa-lhes as feridas.” (Salmos 147,3) “Não haverá crianças que vivam apenas alguns dias. Construirão casas, para nelas morar.” (Isaías 65,20-21) “Eis que lhes trarei remédio e cura; os curarei e lhes revelarei as riquezas da paz e da segurança.” (Jeremias 33,6) “É para vós tempo de habitar em casas luxuosas, enquanto esta casa está em ruínas?” (Ageu 1,4)

			“Não são os sadios que têm necessidade de médico, mas os doentes.” (Mateus 9,12) “Deixa que primeiro se fartem os filhos, porque não fica bem tirar o pão dos filhos e jogá-los aos cães.” (Marcos 7,27) “Os cegos veem, os coxos andam, os leprosos ficam limpos, os surdos ouvem, os mortos ressuscitam, os pobres são evangelizados.” (Lucas 7,22) “Todavia nos fizemos discretos em vosso meio, como a mãe que acaricia os filhos.” (1 Tessalonicenses 2,7)

			Princípio V

			A criança física ou mentalmente deficiente ou aquela que sofra de algum impedimento social deve receber o tratamento, a educação e os cuidados especiais que requeira o seu caso particular.

			“Defendei o desvalido e o órfão, fazei justiça ao humilde, ao necessitado!” (Salmos 82,3) “Um assiste ao outro e diz ao colega: ‘Coragem!’” (Isaías 41,6) “Odiai o mal e amai o bem, assegurai que se faça justiça nos tribunais.” (Amós 5,15)

			“Felizes os que se compadecem, porque alcançarão misericórdia.” (Mateus 5,7) “Cuidai de não desprezar um desses pequeninos.” (Mateus 18,14) “Em tudo vos dei exemplo, mostrando-vos como, por igual trabalho, é preciso socorrer os necessitados, recordando as palavras do Senhor Jesus, que disse: ‘Maior felicidade é dar do que receber’.” (Atos 20,35) “Nós, que somos fortes, devemos suportar as fraquezas dos fracos e não olhar apenas para nosso interesse.” (Romanos 15,1)

			Princípio VI

			A criança necessita de amor e compreensão para o desenvolvimento pleno e harmonioso de sua personalidade; sempre que possível, deverá crescer com o amparo e sob a responsabilidade de seus pais, mas, em qualquer caso, em um ambiente de afeto e segurança moral e material; salvo circunstâncias excepcionais, não se deverá separar a criança de tenra idade de sua mãe. A sociedade e as autoridades públicas terão a obrigação de cuidar especialmente da criança abandonada ou daquelas que careçam de meios adequados de subsistência. Convém que se concedam subsídios governamentais, ou de outra espécie, para a manutenção dos filhos de famílias numerosas.

			“Faz justiça ao órfão e à viúva.” (Deuteronômio 10,18) “Sejam como plantas nossos filhos, já desenvolvidos na adolescência; nossas filhas, como colunas bem talhadas, como esculturas de um palácio!” (Salmos 144,12) “Meu filho, escuta a advertência de teu pai e não rejeites o ensino de tua mãe.” (Provérbios, 1,8) “Tirai a maldade de vossas ações de minha frente. Deixai de fazer o mal! Aprendei a fazer o bem! Procurai o direito, corrigi o opressor. Fazei justiça ao órfão.” (Isaías 1,16-17) “Pode uma mulher esquecer seu bebê, deixar de querer bem ao filho de suas entranhas?” (Isaías 49,15)

			“E quem por amor de mim receber uma criança destas, é a mim que recebe; e quem transviar um destes pequeninos que creem em mim, mais lhe valia que lhe pendurassem ao pescoço uma pedra de moinho e o jogassem no fundo do mar.” (Mateus 18,5-6) “E se repartir toda a minha fortuna e entregar meu corpo ao fogo mas não tiver caridade, nada disso me aproveita.” (1 Coríntios 13,3) “Mas acima de tudo revesti-vos da caridade, que é vínculo da perfeição. Filhos, obedecei em tudo a vossos pais, porque agrada ao Senhor. Pais, deixai de irritar vossos filhos para não desanimarem.” (Colossenses 3,14; 20-21)

			Princípio VII

			A criança tem direito a receber educação escolar, a qual será gratuita e obrigatória, ao menos nas etapas elementares. Dar-se-á à criança uma educação que favoreça sua cultura geral e lhe permita — em condições de igualdade de oportunidades — desenvolver suas aptidões e sua individualidade, seu senso de responsabilidade social e moral, chegando a ser um membro útil à sociedade.

			O interesse superior da criança deverá ser o interesse diretor daqueles que têm a responsabilidade por sua educação e orientação; tal responsabilidade incumbe, em primeira instância, a seus pais.

			A criança deve desfrutar plenamente de jogos e brincadeiras, os quais deverão estar dirigidos para a educação; a sociedade e as autoridades públicas se esforçarão para promover o exercício deste direito.

			“Amarás o Senhor teu Deus com todo o coração, com toda alma, com todas as forças, e trarás bem dentro do coração todas estas palavras que hoje te digo. Tu as inculcarás a teus filhos e delas falarás quando estiveres sentado em casa e quando estiveres andando pelo caminho, quando te deitares e te levantares.” (Deuteronômio 6,5-7) “Habitua o menino no caminho a seguir, então não se afastará dele quando envelhecer.” (Provérbios 22,6) “Meu povo foi destruído por falta de conhecimento.” (Oseias 4,6)

			“Meus filhinhos, não amemos com palavras nem de boca, mas com obras e verdade.” (1 João 3,18) “Deus me fez rir.” (Gênesis 21,6) “Deixam as crianças correr como cabritos, e a filharada brincar alegremente. Cantam ao som do pandeiro e da cítara e divertem-se ao som da flauta.” (Jó 21,11-12) “Nossa boca se enchia de riso, e nossa língua, de gritos de júbilo.” (Salmos 126,2) “O coração alegre anima o semblante, mas a preocupação do coração abate o espírito.” (Provérbios 15,13) “Um coração alegre faz bem ao corpo, mas o espírito abatido resseca os ossos.” (Provérbios 17,22) “Deles sairão ação de graças e gritos de alegria.” (Jeremias 30,19) “E as praças da cidade se encherão de meninos e meninas, que nelas brincarão.” (Zacarias 8,5) “Era preciso fazer festa e alegrar-se.” (Lucas 15,32)

			Princípio VIII

			A criança deve — em todas as circunstâncias — figurar entre os primeiros a receber proteção e auxílio.

			“Abre a mão para o irmão, para o necessitado e para o pobre de tua terra.” (Deuteronômio 15,11) “O Senhor levanta do pó o pobre, do monturo ergue o indigente, fazendo-os sentar com os príncipes e concedendo-lhes um trono glorioso.” (1 Samuel 2,8) “O ódio suscita desavenças, mas o amor encobre todas as ofensas.” (Provérbios 10,12) “O fruto da justiça será a paz, e a obra da justiça será a tranquilidade e a segurança para sempre!” (Isaías 32,17) “Porque eu quero amor e não sacrifícios.” (Oseias 6,6)

			“Quem der de beber a um destes pequeninos um copo de água fresca por ser meu discípulo, em verdade vos digo: não há de perder sua recompensa.” (Mateus 10,42) “Tive fome e me destes de comer, tive sede e me destes de beber, fui peregrino e me acolhestes, estive nu e me vestistes, enfermo e me visitastes, estava preso e viestes ver-me. Todas as vezes que fizestes a um destes meus irmãos menores a mim o fizestes.” (Mateus 25,35-36; 40) “Amarás o próximo como a ti mesmo.” (Marcos 12,31) “Seja sincera vossa caridade. Aborrecei o mal atendo-vos ao bem. Sede cordiais no amor fraterno entre vós. Rivalizai em honrar-vos reciprocamente.” (Romanos 12,9-10) “Carregai os fardos uns dos outros.” (Gálatas 6,2) “Se o irmão ou irmã estiver nu e carente do alimento cotidiano e algum de vós lhe disser: ‘Ide em paz, aquecei-vos e fartai-vos’, mas não lhe derdes com que satisfazer a necessidade do corpo, que adiantará?” (Tiago 2,15-16)

			Princípio IX

			A criança deve ser protegida contra toda forma de abandono, crueldade e exploração. Não será objeto de nenhum tipo de tráfico.

			Não se deverá permitir que a criança trabalhe antes de uma idade mínima adequada; em caso algum será permitido que a criança se dedique a, ou a ela se imponha, qualquer ocupação ou emprego que possa prejudicar sua saúde ou sua educação, ou impedir seu desenvolvimento físico, mental ou moral.

			“Não vos adverti eu, dizendo ‘não pequeis contra o menino’?” (Gênesis 42,22) “Por que esmagais o meu povo e calcais aos pés o rosto dos pobres?” (Isaías 3,15) “O jejum que aprecio é este: solta as algemas injustas, desata as brochas da canga, dá liberdade aos oprimidos e despedaça todo jugo! Reparte o pão com o faminto, acolhe em casa os pobres sem teto! Quando vires um homem sem roupa, veste-o e não te recuses a ajudar o próximo!” (Isaías 58,6-7) “Se deres ao faminto do teu sustento e saciares o estômago das pessoas aflitas, então brilhará tua luz nas trevas, e tua escuridão se transformará em pleno meio-dia.” (Isaías 58,10) “Praticai o direito e a justiça. Livrai o explorado da mão do agressor; não oprimais o estrangeiro, o órfão ou a viúva, não os violenteis nem derrameis sangue inocente.” (Jeremias 22,3) “Já é demais! Repeli a violência e a exploração! Praticai o direito e a justiça! Sustai as expropriações contra o meu povo!” (Ezequiel 45,9) “Já te foi revelado, ó homem, o que é bom e o que o Senhor exige de ti: nada mais do que praticar o direito, amar a bondade e caminhar humildemente com teu Deus!” (Miqueias 6,8)

			“Tudo que desejais que os homens vos façam, fazei vós a eles.” (Mateus 7,12) “O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me ungiu para evangelizar os pobres; enviou-me para anunciar aos aprisionados a libertação, aos cegos a recuperação da vista, para pôr em liberdade os oprimidos.” (Lucas 4,18)

			Princípio X

			A criança deve ser protegida contra as práticas que possam fomentar a discriminação racial, religiosa ou de qualquer outra índole. Deve ser educada dentro de um espírito de compreensão, tolerância, amizade entre os povos, paz e fraternidade universais e com plena consciência de que deve consagrar suas energias e aptidões ao serviço dos seus semelhantes.

			“Como é bom e agradável irmãos viverem unidos!” (Salmos 133,1) “Se teu inimigo tem fome, dá-lhe de comer pão, se tem sede, dá-lhe de beber água!” (Provérbios 25,21) “Eles forjarão de suas espadas arados e de suas lanças podadeiras. Uma nação não levantará a espada contra outra e não se adestrarão mais para a guerra.” (Isaías 2,4) “Então o lobo habitará com o cordeiro e o leopardo se deitará com o cabrito. O bezerro, o leãozinho e o animal cevado estarão juntos e um menino os conduzirá.” (Isaías 11,6) “Julgai um julgamento verdadeiro, praticai o amor e a misericórdia uns com os outros. Não oprimais a viúva, o órfão, o estrangeiro e o pobre, não trameis o mal em vossos corações, um contra o outro.” (Zacarias, 7,9-10) “Falai a verdade uns com os outros; julgai em vossas portas um julgamento de paz; não maquineis, uns contra os outros, o mal em vossos corações; não ameis juramentos falsos.” (Zacarias 8,16-17)

			“Felizes os pacíficos, porque serão chamados filhos de Deus.” (Mateus 5,9) “Se quiseres ser perfeito, vai, vende tudo que tens, dá aos pobres, e terás um tesouro nos céus; depois vem e me segue.” (Mateus 19,21) “O maior seja como o menor, e quem manda, como quem serve.” (Lucas 22,26) “Este é o meu mandamento: amai-vos uns aos outros como eu vos amei.” (João 15,12) “Ninguém considerava sua propriedade o que possuía. Tudo entre eles era comum.” (Atos 4,32) “Amigos, disse ele, sois irmãos, por que vos maltratais um ao outro?” (Atos 7,26) “Ninguém procure o seu proveito, mas sim o dos outros.” (1 Coríntios 10,24) “Pois não se trata de aliviar os outros às custas de vossa necessidade; mas se trata de que agora, com equidade, vossa fartura supra a escassez dos outros, para eles, por sua vez, aliviarem, com sua fartura, vossa penúria, segundo está escrito: nem quem muito recolheu tinha em abundância; nem quem pouco recolheu sentiu falta.” (2 Coríntios 8,13-15) “Enquanto dispomos de tempo, façamos bem a todos.” (Gálatas 6,10) “Não façais nada por espírito de competição, por vanglória, ao contrário, levados pela humildade, considerai uns aos outros superiores, não visando cada um o próprio interesse, mas o dos outros.” (Filipenses 2,3-4) “Exercei a hospitalidade uns com os outros sem murmuração.” (1 Pedro 4,9) “Porque a mensagem, que desde o princípio ouvistes, é que nos amemos uns aos outros.” (João 3,11) “No amor não há temor, pois o amor perfeito livra-se do temor. Temor supõe castigo, e quem teme não é perfeito no amor. Se alguém disser: ‘Amo a Deus’ mas odiar o irmão, é mentiroso. Pois quem não ama o irmão a quem vê não pode amar a Deus, a quem não vê. Temos de Deus o preceito: quem ama a Deus, ame também o irmão.” (1 João 4,18; 20-21).

			(Os textos do Antigo e do Novo Testamento foram selecionados pelo reverendo Jaime Wright e extraídos da Bíblia Vozes, publicada em 1983. O texto da Declaração dos Direitos da Criança foi traduzido pelo escritório do Unicef em Brasília.)
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